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Bonner diz que CPF do seu filho
foi usado em fraude no auxílio
Jornalista afirma que alguém se passou pelo jovem e teve a ajuda de R$ 600 aprovada pelo governo
■ O jornalista e apresenta-
dordo JornalNacional,Wil-
liam Bonner, 56 anos, afir-
mounestaquinta-feira (21)
que o nome e o CPF do seu
filho foram usados indevi-
damente em uma fraude
envolvendooauxílioemer-
gencial deR$600pagope-
lo governo durante a pan-
demiadonovocoronavírus.
Emumasériede tuítes, o

jornalista disse que foi in-
formado pelo jornal Meia
Hora sobre o suposto re-
gistro de Vinícius Bonner,
22,noprogramadogoverno.
“Meu filhonãopediu au-

xílio nenhum, não autori-
zouninguémafazer issopor
ele. Mais uma fraude, obvi-
amente”, afirmou Bonner.
William Bonner se mos-

trou ainda mais indignado
pelo fato de, ao consultar o
site da Dataprev (empresa
de tecnologia), constatar
que o pedido foi aprovado.
“Pelos critérios do progra-
ma de auxílio emergencial,
alguémnascondiçõessoci-
oeconômicas do meu filho
nãotemdireitoaos600re-
ais da ajuda (...)”.
Segundo Bonner, o frau-

dador provavelmente in-
dicou que não tinha conta
bancária e abriuumaconta
na Caixa, a queVinícius não

Apresentador do Jornal Nacional,WilliamBonner, fez a
denúncia de fraude emseu Twitter Reprodução/Globo

BRASÍLIA = Emreuniãovir-
tual com governadores, o
presidente Jair Bolsonaro
(sem partido) pediu nesta
quinta-feira (21) apoiopara
queocongelamentosalarial
atéofimde2021tenhaefei-
to para todos os servidores
daUnião,dosestadosedos
municípios.
“É bom para o servidor,

porque o remédio é o me-
nos amargo, mas é de ex-
trema importânciapara to-
dosos210milhõesdehabi-
tantes”, disse o presidente,
lembrandoquetrabalhado-

resda iniciativaprivadaes-
tãoperdendoempregosna
crise ou sofrendo corte sa-
larial e que a rendados tra-
balhadores informais tam-
bémcaiupor causadapan-
demiadonovocoronavírus.
Bolsonaro anunciou que

irá sancionar o pacote de
socorro financeiro aos es-
tadosemunicípios, estima-
do em R$ 125 bilhões, com
quatrovetos.Umdeleséao
trechoque abre brechapa-
ra que algumas categorias
do funcionalismo recebam
novos reajustes.

Diantedo tombonaeco-
nomia e na arrecadação
causado pela pandemia, o
Congresso aprovou umpa-
cote de aproximadamente
R$125bilhõesdeauxílioaos
governadoreseprefeitos. A
única contrapartida —con-
gelamento salarial do fun-
cionalismo—foi flexibiliza-
dacomoapoiodeBolsona-
ro. Isso expôs uma disputa
interna do governo sobre o
controledegastospúblicos.
Bolsonaro, com o apoio

dosgovernadores,dizesperar
manutençãodoveto. (Folha)

Presidente pede apoio a veto a
reajuste de salário de servidores

BRASÍLIA = Adversáriospo-
líticoseprotagonistasde in-
tensas trocasdeacusações,
opresidente JairBolsonaro
(sem partido) e o governa-
dor de São Paulo, João Do-
ria (PSDB), abandonaram o
tom belicoso das últimas
declarações durante reu-
nião virtual domandatário
com chefes estaduais.
Doria,que já foi chamado

de “gravatinha” por Bolso-
naro e disse que o manda-
táriovivenuma“redomaem
Brasília”, pregou paz quan-
dofalounateleconferência.

“Esteéo sentimentodos
governadoresdoBrasil. Va-
mosempazpresidente, va-
mos pelo Brasil, e vamos
juntos. Éomelhorcaminho
eamelhor formadevencer
apandemia”,declarouogo-
vernador paulista.
O tom ameno entre Bol-

sonaro e Doria foi comple-
tamente oposto ao da últi-
ma vez que ambos partici-
paramdeumavideoconfe-
rência, em 25 demarço. Na
ocasião,Doriacobrou“sere-
nidade, calma e equilíbrio”,
e ameaçou ir à Justiça se o

governo federal confiscas-
se respiradores.
Bolsonaro, por sua vez,

reagiu de forma ríspida e
acusouogovernadorde,nas
eleições,apoderar-sedoseu
nome para se eleger.
“Subiuàsuacabeçaapos-

sibilidadedeserpresidente
do Brasil. Não tem respon-
sabilidade. Não tem altura
para criticar o governo fe-
deral”, disseopresidenteao
tucano. “Se você não atra-
palhar, oBrasil vaidecolare
conseguir sair da crise. Saia
do palanque.” (Folha)

Doria e Bolsonaro adotam trégua
em reunião com governadores

■ O Ministério da Cidada-
nia, responsável pelo auxí-
lioemergencial, afirmaque
oprocessodesolicitaçãodo
benefício segue as regras
definidas na lei 13.982/20 e
que “todos os requerentes
têm o dever legal de pres-
tar as informações corre-
tamente, semomissões ou

utilização de dados de ter-
ceiros em cadastros públi-
cos, sob pena de incursão
no crime de falsidade ide-
ológica, conforme previsto
noCódigoPenal brasileiro”.
Apenalidade,nestecaso,

é deprisãodeumaaté cin-
co anos emulta, se o docu-
mento for público.

O ministério afirma que
qualquer indício de ilegali-
dade é imediatamente in-
formado à Polícia Federal.
“Nãofoidiferentenesseca-
so.OCPFemquestão jáestá
na lista de inelegíveis”, diz.
A Dataprev, que analisa

os pedidos de auxílio, afir-
maquetemcumpridotodas

as regras da lei e que o tra-
balhodeprocessamentode
dadosestásendofeitocom
o que está disponível nas
bases e cadastros oficiais,
que não conseguem refle-
tir instantaneamente a si-
tuação atual das pessoas e,
ainda, sãogeridaspordiver-
sos órgãos diferentes. (APB)

Ilegalidades são informadas à Polícia Federal, afirma governo
RESPOSTA

temacesso.Por isso,Bonner
afirmouquenemsequersa-
be se odinheiro foi deposi-
tado e se foi sacado.
“Meufilhonãofraudou,é

vítimaepodeprovar.Nãose
zelou pela aplicação do di-
nheiro público? Quempro-
tege os cofres públicos da
ação de estelionatários ou
depessoasmal intenciona-
das?”, questionou ele.
O jornalista disse ainda

que, há três anos, estelio-
natários têm usado o no-
me e o CPF do seu filho pa-
ra fraudes, como a abertu-
radeempresasouacontra-
tação de serviços de TV por
assinatura, entreoutras.De
acordo com Bonner, todas
as falcatruas foramdenun-
ciadas à polícia.

“A repetição de fraudes
chegou ao ponto de tornar
recomendávelumatrocado
CPF.Mas, noBrasil, a vítima
de golpes dessa natureza
precisapassarporumalon-
gaprovação, emquetempo
edinheiroseesvaemnode-
senrolar do processo buro-
crático”, afirmou.
Sobreanovafraude,Bon-

ner informouqueumaquei-
xa-crimeseráapresentada.
“Da parte dos gestores

do auxílio emergencial, es-
peramos apuração rápida
da fraude, para que se res-
guardem o patrimônio pú-
blico e a confiança dos ci-
dadãos nos mecanismos
de controle desse progra-
ma”, registrou o jornalista
na rede social. (Folha)

BRASÍLIA = O ministro do
Bruno Dantas, do TCU (Tri-
bunal de Contas da Uni-
ão), disse nesta quinta-fei-
ra (21)queacortevaiampli-
ar o foco de uma auditoria
em curso para detectar er-
ros e fraudes no pagamen-

todoauxílioemergencialde
R$ 600. O objetivo, segun-
do ele, é excluir da base de
beneficiários dependentes
depessoascomrendamais
alta que a permitida.
A decisão foi tomada

após o governo constatar

que, embora milhões de
pessoas estejam ainda à
espera do apoio financeiro,
jovens de famílias de clas-
se média, parentes de em-
presários e servidores pú-
blicos obtiveram os recur-
sos indevidamente.

Tribunal de Contas deve barrar pagamentos à classe média
As irregularidades ocor-

rerampor falhanafiscaliza-
çãoda renda familiarmen-
sal, um dos critérios para o
cidadão se habilitar ao be-
nefício. Ela não pode ultra-
passar R$ 522,50 por pes-
soa ou três salários míni-
mos (R$ 3.135) no total.
Aosecadastrarparaore-

cebimento,partedosbrasi-
leirosnão informouàCaixa
Econômica Federal a renda

total da família.
Segundoreportagemdo

jornal “OGlobo”, aDataprev,
contratada para cruzar da-
doseautorizarospagamen-
tos, não usou a base de de-
pendentes de contribuin-
tes que declaram o Impos-
to deRendapara saber, por
exemplo, se o beneficiário
integra família com rendi-
mentomaiorqueoelegível.
SegundoDantas,aequipe

deauditoresdotribunal jáo
contatou e pedirá a ampli-
ação da auditoria pormeio
daqualacortemandoublo-
quear pagamentos a até 73
mil servidoresdoMinistério
daDefesa, incluindomilita-
res. Os valores pagos a eles,
somentenaprimeiraparce-
la, somamR$ 43,9milhões.
Nos próximos dias, as me-
didas da fiscalização serão
definidas. (Folha)

QUEM TEM
DIREITO
Para receber o
auxílio, é preciso:

Ser maior de 18 anos

Estar
desempregado ou
ser MEI, trabalhador
informal ou
contribuinte
individual do INSS

Não receber
benefício
assistencial ou do
INSS, com exceção
do Bolsa Família

Não estar
recebendo seguro-
desemprego

Ter renda por
pessoa da família
de até R$ 522,50
ou renda familiar
de até R$ 3.135

No ano de 2018,
recebeu renda
tributável menor do
que R$ 28.559,70

ZETTA INFRAESTRUTURA E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/ME nº 17.696.380/0001-43 - NIRE 35.300.449.894

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 22 DE ABRIL DE 2020
1. LOCAL, HORA E DATA: Realizada aos 22 (vinte e dois) dias do mês de abril de 2020, às 10:00 am horas, na sede social da Zetta Infraestrutura e Participações S.A. (“Companhia”),
localizada na cidade de São Paulo, Estado do São Paulo, na Rua Tabapuã, nº 82, 3º andar, Sala 302, Bairro Itaim Bibi, CEP 04533-000. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a
convocação em virtude da presença da única acionista da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Registro de Presença de Acionistas, arquivado na sede da Companhia, na
forma do parágrafo 4º, do artigo 124, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades porAções”), a saber, US2 Participações Ltda. 3. MESA: Sr. Juraci Pereira Pimentel Júnior
– Presidente; Sra. Valkiria Naksamashi – Secretário. 4. ORDEM DO DIA: deliberar sobre as seguintes matérias: (I) a prestação de garantias real e fidejussória, na forma da Alienação Fiduciária
(conforme definido abaixo) e da Fiança (conforme definido abaixo), pela Companhia, no âmbito da 2ª (segunda) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com
garantia real e com garantia adicional fidejussória, em série única, para distribuição pública com esforços restritos de distribuição, da Via Brasil MT 320 Concessionária de Rodovias S.A., inscrita
no CNPJ/ME sob o nº 32.321.304/0001-47, controlada da Companhia (“Debêntures”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente), no valor total de R$40.000.000,00 (quarenta milhões de reais) na
Data de Emissão (conforme definido abaixo) as quais serão objeto de oferta pública de distribuição, com esforços restritos de colocação, nos termos da Instrução da Comissão de Valores
Mobiliários (“CVM”) nº 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada (“Instrução CVM 476” e “Oferta Restrita”, respectivamente), a ser realizada nos termos do “Instrumento Particular de
Escritura da 2ª (Segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis emAções, da Espécie com Garantia Real e com GarantiaAdicional Fidejussória, em Série Única, para Distribuição
Pública com Esforços Restritos de Distribuição, da Via Brasil MT 320 Concessionária de Rodovias S.A.”, a ser celebrado entre a Emissora, o agente fiduciário da Emissão e representante dos
titulares das Debêntures (“Agente Fiduciário” e “Debenturistas”, respectivamente), a Companhia e as demais garantidoras(“Escritura de Emissão”); (II) a autorização à Diretoria da Companhia, ou
aos seus procuradores, para praticar todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à realização da Emissão e/ou da Oferta Restrita, bem como à outorga e/ou constituição da Alienação
Fiduciária e da Fiança; e (III) a ratificação de todos e quaisquer atos já praticados pela Diretoria da Companhia, ou por seus procuradores, para a realização da Emissão e/ou da Oferta Restrita,
bem como para a outorga e/ou constituição da Alienação Fiduciária e da Fiança. 5. DELIBERAÇÕES: Após exame e discussão das matérias constantes da ordem do dia, os acionistas
deliberaram por unanimidade de votos, sem quaisquer restrições e/ou ressalvas, o que se segue: (I) para assegurar fiel, integral e pontual pagamento e cumprimento de todas e quaisquer
obrigações, principais e acessórias, presentes ou futuras, decorrentes das Debêntures e da Escritura de Emissão e/ou dos Contratos de Garantia (conforme definido na Escritura de Emissão),
inclusive o pagamento do Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a primeira data de
integralização das Debêntures ou a Data de Pagamento de Remuneração (conforme definido abaixo) imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento, sem prejuízo
dos Encargos Moratórios (conforme definido abaixo), se houver, bem como das demais obrigações pecuniárias previstas na Escritura de Emissão, tais como os honorários do Agente Fiduciário
e, ainda, a totalidade das eventuais indenizações, custos, despesas e demais encargos comprovadamente incorridos pelo Agente Fiduciário, na qualidade de representante dos Debenturistas,
ou pelos Debenturistas, em decorrência de quaisquer medidas judiciais ou extrajudiciais necessários à salvaguarda dos direitos e prerrogativas decorrentes das Debêntures, dos termos a serem
previstos na Escritura de Emissão e/ou dos Contratos de Garantia (“Obrigações Garantidas”), aprovar: (i) a outorga e constituição, pela Companhia, da Fiança em favor dos Debenturistas,
representados peloAgente Fiduciário, por meio da qual a Companhia assumirá, em caráter irrevogável e irretratável, a condição de fiadora, principal pagadora e responsável, solidariamente com
a Emissora, pelo pagamento integral das Obrigações Garantidas, nas datas previstas na Escritura de Emissão, independentemente de notificação, judicial ou extrajudicial, ou qualquer outra
medida, renunciando aos benefícios de ordem, direitos e faculdades de exoneração de qualquer natureza previstos nos artigos 333, parágrafo único, 364, 366, 368, 821, 827, 834, 835, 837, 838
e 839 todos Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada (“Código Civil”), e artigos 130, inciso II, e 794 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015, conforme alterada (“Código de
Processo Civil”), a ser formalizada por meio da Escritura de Emissão (“Fiança”); e (ii) a outorga e constituição, pela Companhia, da alienação fiduciária da totalidade das ações ordinárias,
nominativas e sem valor nominal de emissão da Emissora de titularidade da Companhia, correspondentes a 12,31% (doze vírgula trinta e um por cento) do capital social da Emissora (“Ações
Alienadas” e “Alienação Fiduciária”, respectivamente), em favor dos Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário, a ser formalizada por meio do “Instrumento Particular de Alienação
Fiduciária de Ações e Outras Avenças” a ser celebrado entre a Companhia, o Agente Fiduciário e as demais garantidoras, com a interveniência e anuência da Emissora (“Contrato de Alienação
Fiduciária”), sendo certo que a Alienação Fiduciária abrangerá, ainda, todos os direitos, existentes e futuros, decorrentes das Ações Alienadas, nos termos a serem descritos na Escritura de
Emissão e no Contrato de Alienação Fiduciária. As Debêntures terão as principais características e condições: (i) Valor Total da Emissão: O valor total da Emissão será de R$ 40.000.000,00
(quarenta milhões de reais), na Data de Emissão (“Valor Total da Emissão”); (ii) Data de Emissão: Para todos os fins e efeitos, a data de emissão das Debêntures será o dia 25 de abril de 2020
(“Data de Emissão”); (iii) Quantidade de Debêntures: Serão emitidas 40.000 (quarenta mil) Debêntures; (iv) Valor Nominal Unitário: O valor nominal unitário das Debêntures será de R$
1.000,00 (um mil reais) (“Valor Nominal Unitário”); (v) Prazo e Data de Vencimento: Ressalvadas as hipóteses de resgate antecipado das Debêntures ou vencimento antecipado das obrigações
decorrentes das Debêntures, nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão (conforme definido abaixo), as Debêntures terão prazo de vigência de 4 (quatro) anos a contar da Data de
Emissão, vencendo, portanto em 25 de abril de 2024 (“Data de Vencimento”); (vi) Amortização Programada: Ressalvadas as hipóteses de resgate antecipado das Debêntures ou vencimento
antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos previstos na Escritura de Emissão, o saldo do Valor Nominal Unitário será amortizado semestralmente, a partir do 12º (décimo
segundo) mês contado da Data de Emissão (inclusive), em 7 (sete) parcelas, sempre no dia 25 (vinte e cinco) dos meses de abril e outubro de cada ano, sendo o primeiro pagamento em 25 de
abril de 2021 e o último na Data de Vencimento, de acordo com a tabela a ser prevista na Escritura de Emissão (cada uma, uma “Data de Amortização”); (vii) Atualização Monetária: O Valor
Nominal Unitário não será corrigido ou atualizado monetariamente por qualquer índice; (viii) Remuneração: Sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso,
incidirão juros remuneratórios correspondentes a 100% (cem por cento) da variação acumulada das taxas médias diárias dos DI - Depósitos Interfinanceiros de um dia, “over extra grupo”, expressa
na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão, no informativo diário disponível em sua
página na internet (http://www.b3.com.br) (“Taxa DI”), acrescida de sobretaxa (spread), base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, equivalente a (1) 5,00% (cinco inteiros por cento) ao
ano, a partir da primeira Data de Integralização (inclusive) até 25 de outubro de 2020 (exclusive); (2) 5,50% (cinco inteiros e cinquenta centésimos por cento) ao ano, entre 25 de outubro de 2020
(inclusive) e 25 de abril de 2021 (exclusive); (3) 6,00% (seis inteiros por cento) ao ano, entre 25 de abril de 2021 (inclusive) e 25 de outubro de 2021 (exclusive); (4) 6,50% (seis inteiros e cinquenta
centésimos por cento) ao ano, entre 25 de outubro de 2021 (inclusive) e 25 de abril de 2022 (exclusive); e (5) 7,00% (sete inteiros por cento) ao ano, a partir de 25 de abril de 2022 (inclusive) até
a Data de Vencimento (exclusive) (“Remuneração”), calculada de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, desde a primeira Data de Integralização ou a Data
de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, até a data de seu efetivo pagamento. A Remuneração será calculada de acordo com a fórmula prevista na Escritura
de Emissão; (ix) Pagamento da Remuneração: Ressalvadas as hipóteses de resgate antecipado das Debêntures ou vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos
termos a serem previstos na Escritura de Emissão, a Remuneração será paga semestralmente, a partir do 6º (sexto) mês contado da Data de Emissão (inclusive), em 8 (oito) parcelas, sempre
no dia 25 (vinte e cinco) dos meses de abril e outubro de cada ano, sendo o primeiro pagamento em 25 de outubro de 2020 e o último na Data de Vencimento (cada uma, uma “Data de Pagamento
da Remuneração”), conforme indicado na Escritura de Emissão; (x) Amortização Extraordinária Facultativa: A Emissora poderá, a qualquer tempo e a seu exclusivo critério, realizar a
amortização extraordinária facultativa da totalidade das Debêntures, limitada a 98% (noventa e oito por cento) do saldo do Valor Nominal Unitário, nos termos e condições a serem previstos na
Escritura de Emissão (“Amortização Extraordinária Facultativa”). O valor a ser pago pela Emissora aos Debenturistas, no âmbito da Amortização Extraordinária Facultativa será equivalente a
determinada parcela do Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, acrescida da Remuneração proporcional à referida parcela da amortização extraordinária,
calculada de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, desde a primeira Data de Integralização ou a Data de Pagamento da Remuneração imediatamente
anterior, conforme o caso, até a data da efetiva amortização, dos Encargos Moratórios, se houver, e de um prêmio flat incidente sobre o valor total a ser amortizado extraordinariamente em
montante equivalente aos percentuais apresentados na tabela a ser prevista na Escritura de Emissão (“Valor da Amortização Extraordinária Facultativa”); (xi) Resgate Antecipado Obrigatório
Total: Caso a Emissora, previamente à Data de Vencimento, venha a emitir debêntures nos termos dos artigos 59 e seguintes da Lei das Sociedades porAções e da Lei nº 12.431, de 24 de junho
de 2011, conforme alterada (“Lei 12.431”), a Emissora deverá obrigatoriamente, no prazo de até 5 (cinco) Dias Úteis contado da data do recebimento dos valores decorrentes da integralização
das referidas debêntures, realizar o resgate antecipado obrigatório da totalidade das Debêntures, nos termos e condições previstos na Escritura de Emissão (“Resgate Antecipado Obrigatório
Total”). O valor a ser pago pela Emissora aos Debenturistas, no âmbito do Resgate Antecipado Obrigatório Total será equivalente ao Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário,
conforme o caso, acrescido da Remuneração, calculada de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, desde a primeira Data de Integralização ou a Data de
Pagamento da Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo resgate, dos Encargos Moratórios, se houver, e de um prêmio flat incidente sobre o valor total a ser
amortizado extraordinariamente em montante equivalente aos percentuais apresentados na tabela a ser prevista na Escritura de Emissão (“Valor do Resgate Antecipado Obrigatório Total”); (xii)
Vencimento Antecipado: As Debêntures poderão ser declaradas antecipadamente vencidas, de forma automática ou não, em caso de ocorrência de qualquer dos Eventos de Inadimplemento
descritos na Escritura de Emissão (cada evento, um “Evento de Inadimplemento”); (xiii) Encargos Moratórios: Sem prejuízo da Remuneração, ocorrendo impontualidade no pagamento de
qualquer quantia devida aos Debenturistas, os débitos em atraso ficarão sujeitos, desde a data do inadimplemento até a data do efetivo pagamento, independentemente de aviso ou notificação
ou interpelação judicial ou extrajudicial, a: (1) juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês sobre o montante devido calculados pro rata temporis; e (2) multa convencional, irredutível e de
natureza não compensatória, de 2% (dois por cento) sobre o valor devido e não pago (“Encargos Moratórios”); (xiv) Demais Condições: Todas as demais condições e regras específicas
relacionadas à Emissão e/ou às Debêntures serão tratadas na Escritura de Emissão. (II) a autorização à Diretoria da Companhia, ou seus procuradores, a praticar todos os atos necessários e/ou
convenientes à realização da Emissão e/ou da Oferta Restrita, bem como à outorga e/ou constituição da Fiança e daAlienação Fiduciária, incluindo, mas não se limitando à discussão, negociação
e definição dos termos e condições, bem como a celebração, da Escritura de Emissão (especialmente os prêmios para amortização extraordinária e/ou resgate antecipado das Debêntures, os
índices financeiros, e a qualificação, prazos de curas, limites ou valores mínimos (thresholds), especificações, ressalvas e/ou exceções às hipóteses de vencimento antecipado das Debêntures),
incluindo seus eventuais aditamentos e do Contrato deAlienação Fiduciária, incluindo seus eventuais aditamentos; e (III) aprovar e ratificar todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia
ou por seus procuradores, para realização da Emissão e/ou da Oferta Restrita, bem como para a outorga e/ou constituição da Fiança e da Alienação Fiduciária. 6. ENCERRAMENTO,
LAVRATURA,APROVAÇÃO EASSINATURADAATA: Nada mais havendo a tratar, os trabalhos foram suspensos pelo tempo necessário à lavratura da presente ata que, lida, conferida, achada
conforme e aprovada, foi assinada por todos os presentes. Mesa: Sr. Juraci Pereira Pimentel Júnior, Presidente; Sra. Valkíria Nakamashi, Secretário. Acionista presente: US2 Participações Ltda.
São Paulo, 22 de abril de 2020. Confere com a original, lavrada em livro próprio. Juraci Pereira Pimentel Júnior Presidente Valkíria Nakamashi Secretário


